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O arroz mais produzido e consumido no Brasil e no mundo é o arroz branco do 
tipo 1. O consumo per capita do cereal vem reduzindo, nos últimos anos, 
devido principalmente, a modificações nos padrões de consumo da população. 
O principal motivo é que a renda familiar da população vem aumentando e o 
mesmo acontece com o consumo dos produtos de maior valor agregado. 
Recentemente vem surgindo, no Brasil, através de cruzamentos e seleção de 
linhagens genéticas, variedades de arroz tipo especial, que possuem 
propriedades nutricionais superiores, valor de mercado diferenciado e maior 
valor agregado. O objetivo deste trabalho é avaliar o arroz especial como 
alternativa para agregar valor e proporcionar lucros à cadeia produtiva da 
orizicultura. Para realização deste trabalho, além da utilização de pesquisa 
bibliográfica, foi efetuado o cálculo do ponto de equilíbrio do faturamento e do 
preço de venda ao produtor e com base em uma planilha, desenvolvida pela 
EPAGRI e instituto CEPA de Santa Catarina para a safra de 2013/2014, foram 
determinados os custos de produção para os arrozes especiais do tipo 
vermelho SCS119 Rubi e preto SCS120 Onix, sob os sistemas de produção 
convencional e orgânico. Para a quantificação de custo para os arrozes 
especiais sob o sistema de cultivo orgânico foram alterados os insumos pré-
existentes na planilha de custo de produção, excluindo os defensivos agrícolas 
e alterando as fontes de adubação, utilizando somente insumos preconizados 
para este sistema de produção. Os custos totais de produção obtidos para 
estes arrozes especiais sob tais sistemas de produção foram utilizados como 
dados de entrada na planilha do SINDARROZ, que calcula os custos de 
produção de fardos de 30 kg, para a formação de preços de venda praticados 
pela agroindústria. Como resultados, os custos totais de produção para fardos 
de 30 kg dos arrozes vermelho e preto sob cultivo convencional, foram 
respectivamente de R$ 63,97 e R$ 82,07 e para os arrozes vermelho e preto 
sob cultivo orgânico foram respectivamente de R$ 76,22 e R$ 108,26. Os 
arrozes especiais atendem a nichos de mercado com maior elasticidade renda 
e podem ser uma alternativa potencial para o pequeno produtor obter 
rentabilidade, desde que seja estipulado um faturamento mínimo e preço de 
equilíbrio de venda do produto. Além disso, é necessário, para que o produtor 
adquira maiores lucros e agregue maior valor ao produto e a cadeia da 
orizicultura, que ele se organize em sistemas cooperativistas fomentando o 
desenvolvimento rural.  
 


















The rice most produced and consumed in Brazil and in the world is white rice 
type 1. The per capita consumption of cereals has been reducing in recent 
years, mainly due to changes in people's consumption patterns. The main 
reason is that the family income of the population is increasing and the same 
happens with the consumption of higher value-added products. Recently has 
emerged in Brazil, through mating and selection of genetic lines, specialty rice 
varieties, which have superior nutritional properties, differentiated market value 
and higher value-added. The objective of this study is to evaluate the specialty 
rice as an alternative to add value and provide profits to the production chain of 
rice cultivation. For this work, besides the use of literature, the calculation of the 
revenue equilibrium point and the sale price to the producer and based on a 
spreadsheet was made, developed by EPAGRI and Santa Catarina CEPA 
Institute for the harvest 2013/2014, were determinated the production costs for 
the specialty red rice SCS119 Ruby and the black one SCS120 Onyx, under 
conventional and organic production systems. To quantify the cost to the 
specialty rice under the organic system, it were changed the pre-existing inputs 
in the production cost worksheet, excluding pesticides and changing fertilization 
sources, using only recommended inputs for this production system. The total 
costs of production obtained for these specialty rice under such production 
systems, were used as input data in SINDARROZ spreadsheet, that calculates 
production costs of 30 kg bales, for the formation of sale prices for the 
agricultural industry. As a result, the total cost for the production of 30 kg bales 
of the red and black rice under conventional cultivation, were respectively R$ 
63,97 and R$ 82,07 and the red and black rice under organic cultivation were 
respectively R$ 76,22 and R$ 108,26. Specialty rice reach to niche markets with 
higher income elasticity and can be a potential alternative for small producers 
obtain profitability, provided it is stipulated a minimum revenue and sales 
equilibrium price of the product. It is also necessary for the producer to acquire 
higher profits and added more value to the product and the chain of rice 
production, that he is organized in cooperative systems promoting rural 
development. 
 
















O arroz possui grande importância, social, econômica e nutricional, 
para o Brasil. A região Sul destaca-se como a principal produtora deste cereal 
no país, principalmente por utilizarem o sistema de cultivo de arroz irrigado nos 
estados do Rio Grande do Sul e Santa Catarina, seguido pela região Centro 
Oeste, especialmente o estado do Mato Grosso, campeão na produção 
nacional de terras altas (PEREIRA, 2004). 
O arroz mais produzido mundialmente é o arroz branco do tipo 1, 
sendo este, um alimento básico para grande parte da população, porém por ser 
um produto de pouco valor agregado, é insensível às variações de preço, e 
logo a demanda para o produto é inelástica. Se, por exemplo, diminuirmos 
muito o preço do arroz, o aumento da quantidade demandada será pouco 
significativo. Isto acontece porque o arroz é um produto essencial (PADILHA 
JR; GRASSI MENDES, 2007). 
Porém vem surgindo nos últimos anos, através de cruzamentos e 
seleção de linhagens genéticas, variedades de arroz tipo especial, que 
possuem valor de mercado diferenciado e maior valor agregado. Estes tipos de 
arrozes especiais, com pericarpo colorido, por possuírem valor de mercado 
diferenciado, podem ser uma oportunidade e alternativa ao pequeno produtor 
rural para viabilizar sua propriedade e aumentar sua renda. A maioria das 
variedades de arroz tipo especial, apresentam características nutricionais 
superiores às do arroz branco do tipo 1, considerando que nos dias atuais as 
pessoas estão a procura de alimentos que podem ajudar a melhorar e manter a 
saúde (WICKERT et. al, 2014). 
O presente trabalho visa contribuir ao agronegócio brasileiro e em 
especial a orizicultura. O arroz tipo especial, é uma alternativa de produção que 
vem entrando em nichos de mercado diferenciados com maior elasticidade 
renda, agregando maior valor ao produto e a cadeia produtiva da orizicultura. 








1.1.1.  Objetivo Geral  
Avaliar o arroz especial como alternativa para agregar valor e proporcionar 
lucros à cadeia produtiva da orizicultura. 
 
1.1.2. Objetivos Específicos   
a) Verificar se o Arroz especial é uma alternativa potencial, para que o pequeno 
produtor rural e consequentemente a cadeia produtiva da orizicultura possam 
obter rentabilidade e agregação de valor. 
b) Identificar a possibilidade, através do surgimento do arroz tipo especial, de 
entrar em nichos de mercado com maior elasticidade renda.  
 
2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA  
2.1. CONJUNTURA DO MERCADO DE ARROZ 
 
O Arroz, uma das principais fontes de energia para mais da metade 
da população mundial, é responsável por suprir a dieta básica da população. 
Sendo uma das mais importantes culturas produzidas no Brasil, contribui com 
15% a 20% na produção nacional de grãos (GOMES; MAGALHÃES JR, 2004). 
O arroz supre 20% da energia e 15% da proteína da necessidade 
diária de uma pessoa adulta. Contem vitaminas, sais minerais, fósforo, cálcio e 
ferro, segundo a Organização das Nações Unidades para Agricultura e 
Alimentação (FAO) (MAPA, 2014). 
Nos países asiáticos, mais de dois bilhões de habitantes têm o arroz 
e seus derivados como fontes de 60 a 70% das calorias ingeridas diariamente. 
Por isso, é um cereal e alimento de extrema importância para a segurança 
alimentar da população mundial (BARATA, 2005). 
Segundo MAPA (2014), no Brasil o consumo anual é de, em média, 
25 quilos por habitante. Entre 1975 e 2005, o Brasil reduziu a área de plantio 
em torno de 26%, aumentando mesmo assim, sua produção de arroz em 69%, 
devido ao aumento de 128% na produtividade média. O crescimento da 
produção permitiu ao país tornar-se autossuficiente em arroz a partir da safra 
2003/2004. Em 2005, o Brasil exportou 272 mil toneladas de arroz. Porém 




Segundo dados da FAO, o consumo mundial médio por habitante é 
de 84,8 kg por ano, valor considerado alto, se comparado com o consumo per 
capita dos países desenvolvidos que é de 16,7 kg por habitante ao ano 
(BARATA, 2005). Segue na tabela 1, série histórica de produção, produtividade 
média, exportação e importação de arroz nos anos de 2008 a 2013. 
 
TABELA 1. PRODUÇÃO, PRODUTIVIDADE MÉDIA, EXPORTAÇÃO E 











2008 12.074.000         4.200  518.077 446.404 
2009 12.602.500         4.332  602.120 674.363 
2010 11.660.900         4.218  430.486 783.542 
2011 13.613.100         4.827  1.350.919 621.839 
2012 11.599.500         4.780  1.152.705 740.373 
2013 11.819.700         4.926  918.053 757.183 
Fonte: Adaptado de CONAB e CEPA, 2014. 
 
Conforme pode ser visto na tabela 2, o Brasil é o nono maior 
produtor mundial de arroz (FAO, 2012), e as projeções mostram que o país 
colherá 14,2 milhões de toneladas de arroz na safra 2019-2020, e a importação 
projetada para o final do período é de 652,85 mil toneladas. Sendo o consumo 
médio por habitante de 25 kg, e a taxa anual projetada para o consumo nos 
próximos anos será de 0,86%, um pouco abaixo da expectativa de crescimento 
da população brasileira (MAPA, 2014). 
 
TABELA 2. LISTAGEM DOS PAÍSES QUE MAIS PRODUZEM ARROZ NO MUNDO. 
 
Posição Países Produção (T) 
1 China 204.236.000 
2 Índia 157.800.000 
3 Indonésia 69.056.126 
4 Bangladesh 50.497.000 
5 Vietnã 43.661.569 
6 Tailândia 37.468.903 
7 Myanmar 28.080.000 
8 Filipinas 18.032.422 




10 Japão 10.654.000 
Fonte: FAO, 2012. 
 
 
A produção projetada para 2021/2022 é de 15,2 milhões de 
toneladas. Equivale a um crescimento anual da produção de 1,4% de 
2011/2012 a 2021/2022. Esse aumento na produção ocorrerá principalmente 
devido ao crescimento do arroz irrigado, pois o arroz de terras secas, como é o 
caso do estado do Mato Grosso, cuja produção vem se reduzindo, devido à 
redução do cultivo de variedades de sequeiro, tem reduzido sua expansão no 
Brasil (MAPA, 2012). 
 Projeta-se uma taxa anual de consumo para os próximos anos de 
1,0% atingindo o volume de 13,9 milhões de toneladas em 2021/2022, ou seja, 
o consumo deverá crescer pouco abaixo da produção. Assim o consumo em 
2021/2022 poderá ser atendido por estoques privados e públicos e importações 
por volta de 800 mil toneladas anuais (MAPA, 2012). 
As projeções de área plantada de arroz mostram que deverá ocorrer 
redução de área nos próximos anos. A área deve passar de 2,8 milhões de 
hectares em 2011/2012 para 1,9 milhão de hectares em 2021/2022, uma 
redução de 900 mil hectares de arroz (MAPA, 2012). 
 
TABELA 3. PROJEÇÃO DE PRODUÇÃO, CONSUMO e IMPORTAÇÃO DE ARROZ     
EM 1000 TONELADAS. 
 
Ano Produção Consumo Importação 
2011/12 13.208 12.716 831 
2012/13 13.602 12.816 911 
2013/14 13.717 12.955 847 
2014/15 13.931 13.080 847 
2015/16 14.110 13.210 874 
2016/17 14.302 13.338 864 
2017/18 14.489 13.467 861 
2018/19 14.677 13.595 869 
2019/20 14.866 13.724 869 
2020/21 15.054 13.853 868 
2021/22 15.242 13.981 871 







FIGURA 1. PROJEÇÃO DE CONSUMO, PRODUÇÃO E IMPORTAÇÃO DE ARROZ. 
 
 
Fonte: Adaptado de AGE/Mapa e SGE/Embrapa, 2012. 
 
Apesar de as produções de soja e milho ocuparem uma maior área 
no Brasil (25.003,1 e 15.103,8 mil hectares, respectivamente), com volumes 
muito maiores de produção, a soja tem como destinação principal, a 
exportação (estimada em 31.250,0 mil toneladas, ou 47,06%) e o milho, a 
fabricação de rações para os animais (cerca de 50.610,1 mil toneladas ou 
69,54%). Assim, percebemos que o arroz é o principal produto de consumo 
humano produzido internamente (CONAB, 2012). 
O arroz é produzido em quase todo o país, mas os estados com 
maior parte da produção em 2011 foram: Rio Grande do Sul, onde predomina o 
arroz irrigado, com 64,3%; Santa Catarina com 9,2%; Mato Grosso, 3,7%; 
Maranhão, 5,6% e Tocantins com 3,8% da produção nacional (MAPA, 2012). 
Além de a região Sul, se destacar como maior produtora do cereal arroz, a 
produtividade média, segundo dados recentes da CONAB, também é maior se 
































TABELA 4. PRODUTIVIDADE MÉDIA KG/HA DAS REGIÕES BRASILEIRAS. 
 
 
Fonte: CONAB, 2014. 
Segundo projeções do Mapa, o PIB do arroz foi estimado em junho 
de 2012, para a safra, em 6.593,0 milhões, sendo que 3.980,6 milhões são 
gerados no Rio Grande do Sul, principalmente na faixa de fronteira com a 




REGIÃO/UF 2007/08 2008/09 2009/10 2010/11 2011/12 2012/13 2013/14
NORTE 2.384     2.421     2.628     2.854     2.972     3.530     3.597     
RR 5.720     5.505     5.277     5.354     5.354     5.452     6.500     
RO 2.025     2.179     2.440     2.595     2.679     2.765     2.819     
AC 1.596     1.427     1.500     1.546     1.377     1.326     1.201     
AM 1.900     2.036     2.146     2.000     2.000     2.110     2.261     
AP 1.090     1.100     1.156     1.094     1.089     900        1.218     
PA 1.900     1.921     2.007     2.031     2.151     2.278     2.326     
TO 2.684     2.924     3.177     3.450     3.689     4.750     4.773     
NORDESTE 1.659     1.493     1.226     1.792     1.288     1.271     1.695     
MA 1.465     1.264     1.095     1.564     1.098     1.191     1.692     
PI 1.582     1.462     840        1.845     1.171     726        1.400     
CE 2.976     2.847     2.289     2.947     2.556     2.426     1.436     
RN 2.455     3.552     3.551     3.043     2.956     2.520     3.074     
PB 1.277     1.151     198        754        82          96          817        
PE 5.490     5.450     4.530     5.687     5.677     5.677     6.923     
AL 4.325     4.716     6.007     6.046     5.650     5.877     5.858     
SE 4.678     4.850     5.050     6.500     6.500     6.500     5.570     
BA 1.602     1.676     1.821     1.800     1.680     980        920        
CENTRO-OESTE 2.891     2.995     2.981     3.132     3.406     3.423     3.504     
MT 2.850     2.865     3.008     3.109     3.217     3.175     3.285     
MS 5.319     5.747     5.490     5.385     6.420     6.200     6.150     
GO 2.086     2.435     2.172     2.296     2.992     3.400     3.457     
DF 1.300     -           -           -           -           -           -           
SUDESTE 2.534     2.605     2.599     2.611     2.878     3.106     2.485     
MG 2.126     2.224     2.164     2.042     1.997     1.956     2.020     
ES 2.926     2.969     2.661     2.747     2.692     2.700     2.557     
RJ 3.437     3.607     3.603     3.684     3.346     3.100     3.476     
SP 3.626     3.500     3.870     3.863     4.350     4.480     3.063     
SUL 6.751     7.018     6.728     7.412     7.252     7.308     7.185     
PR 3.666     3.920     4.119     4.822     4.659     5.291     5.356     
SC 6.650     6.950     7.060     6.625     7.180     6.828     7.110     




2.2.  ELASTICIDADE PREÇO DA DEMANDA DO ARROZ 
 
O arroz branco do tipo 1, produzido em todo o mundo, apesar de ser 
fonte de energia e um alimento básico para grande parte da população, é um 
produto de pouco valor agregado, por isso insensível as variações de preço, 
logo podemos dizer que a demanda para o produto é inelástica.  
Uma forma importante para que seja determinada a resposta dos 
consumidores, considerando a quantidade procurada de um produto, devido às 
variações nos preços dele, é através da elasticidade-preço da demanda 
(PADILHA JR; GRASSI MENDES, 2007). Essa resposta dos consumidores é 
calculada pela razão entre dois percentuais. A variação percentual na 
quantidade demandada dividida pela mudança percentual no preço. 
A demanda para os produtos agrícolas, geralmente, é inelástica 
porque os consumidores respondem relativamente pouco às variações nos 
preços. A demanda é chamada de inelástica se, por exemplo, 1% de variação 
no preço de um produto resultaria em uma variação na quantidade demandada 
de menos de 1%. A demanda é chamada de elástica se, por exemplo, 1% de 
variação no preço de um produto resultaria em uma variação na quantidade 
demandada de mais de 1%. Já se as variações no preço fossem iguais as 
variações na quantidade procurada, a elasticidade da demanda seria unitária 
(PADILHA JR; GRASSI MENDES, 2007). 
O arroz por ser um produto essencial, ou considerado de sexta 
básica aos consumidores, sua demanda é insensível às variações de preços, 
ou os consumidores reagem pouco quando os preços do produto sobem ou 
descem, por isso, assim como a maioria dos produtos agrícolas, conforme 
pode ser visto na tabela 5, o arroz é um produto de demanda inelástica 










TABELA 5. ESTIMATIVAS DE ELASTICIDADE-PREÇO, DE CURTO PRAZO, DA           








Batata inglesa -0,15 
Café em pó -0,12 
Carne bovina -0,94 
Carne de frango -0,96 
Feijão -0,16 
Ovos -1,20 
Fonte: Padilha Jr e Grassi Mendes, 2007. 
 
As elasticidades preço da procura são negativas, pois é esperado 
que um aumento do preço de um produto gere uma redução da quantidade 
demandada e vice-versa. Como pode se verificar, segundo a tabela acima, a 
maioria das elasticidades-preço da demanda são menores que 1, pois a 
demanda da maioria dos produtos agrícolas é insensível às variações de preço, 
ou seja, é inelástica.  
Segundo Padilha Jr e Grassi Mendes (2007), Entre os fatores que 
determinam que um produto é mais ou menos sensível a preços, ou seja, 
afetam a elasticidade-preço da demanda, são: 
a) A disponibilidade de produtos substitutos para o bem considerado. Um 
produto com bons substitutos terá uma maior elasticidade-preço. Por 
exemplo, se o preço de um determinado produto aumentar, e ele possuir 
um produto substituto, o consumidor irá demandar o substituto, para 
assim maximizar sua satisfação com a renda disponível.  
b) O número de utilizações que se pode dar ao produto. Quanto maior o 
número de usos de um produto, maior será a elasticidade-preço. 
Podemos dar como exemplo a soja, seu grão pode ser utilizado na 
fabricação de óleo, leite, carne, farinha, margarina, queijo, molho, 
enzimas, ingredientes para diversos produtos como, pão, massas, soja 





c) A proporção da renda gasta com o produto. A demanda de produtos, que 
absorvem grande parcela da renda dos consumidores, como por 
exemplo, casa, carro, móveis, geladeira, eletrodomésticos, será mais 
sensível a preço, ou seja, deve ser mais elástica.  
Por ser o arroz um produto essencial, com pouco valor agregado, seu 
consumo está mais concentrado em mercados com menor elasticidade renda. 
Por isso é um produto que não fornece grandes lucros à cadeia produtiva e 
consequentemente a rentabilidade do pequeno produtor rural nem sempre é 
grande. 
Mesmo o arroz sendo um dos principais alimentos no Brasil, o 
consumo do produto vem aumentando em um ritmo bem inferior ao 
crescimento da produção. O consumo per capita do cereal vem reduzindo, nos 
últimos anos, devido principalmente, a modificações nos padrões de consumo 
da população. O principal motivo é que a renda familiar da população tem 
aumentado e o mesmo acontece com o consumo dos produtos de maior valor 
agregado (GAMEIRO, et al., 2008).  
Cerca de 22% do orçamento do brasileiro é destinado à alimentação, 
sendo que o arroz ainda é o principal produto de cesta básica. A partir de 1994, 
devido à inserção do Plano Real na economia, houve uma expansão da massa 
salarial e melhoria do poder aquisitivo da população, levando a diminuição do 
consumo de arroz e à diversificação do uso de proteínas animais, massas e 
produtos elaborados com maior valor agregado (EMBRAPA, 2005). 
Tanto a urbanização como a globalização tem papel importante nas 
mudanças nos padrões de consumo da população, principalmente pelo fato de 
que características associadas aos fatores culturais e socioeconômicos são 
fundamentais na definição dos hábitos dos consumidores. As modificações no 
consumo estão ocorrendo devido a mudanças no estilo de vida das famílias, da 
maior inserção da mulher no mercado de trabalho, da maior frequência de 
refeições efetuadas fora de casa, de variações no preço dos alimentos, de 
variações na renda dos consumidores, e devido a lançamento de novos 
produtos substitutos, entre outros (BARATA, 2005). 
Mesmo sendo o arroz um alimento importante na alimentação para a 
população humana, o cereal ainda é pouco reconhecido pelas suas 




auxiliar no tratamento de muitas delas, e até mesmo cura em função dos 
componentes nutricionais que possui (LONGO, 2003 apud BARATA, 2005). 
O nível de renda da população está aumentando, em contrapartida o 
consumo do arroz está diminuindo, Isto de certa forma, seria um ponto negativo 
quanto à demanda do arroz. Então esta situação poderia ser melhorada 
através de marketing ou com a criação de novos produtos de sabor mais 
atrativo, ou até mesmo através de modificações genéticas do próprio produto 
até que chegue ao objetivo final que é o gosto do consumidor.  
 
Na orientação pelo consumo, a ideia básica é a de que o sucesso de uma 
empresa (de agronegócio ou não) não necessariamente se origina em produzir-
se tecnicamente um produto superior, mas sim que o sucesso ocorre para 
aquelas firmas que podem melhor satisfazer as necessidades dos seus 
consumidores. 
Assim, a moderna orientação para o pessoal de agronegócio (e isso é válido 
para produtores rurais, dirigentes de cooperativas e demais empresários) é 
maximizar lucros da empresa no longo prazo, ao satisfazer lucrativamente as 
necessidades dos consumidores (PADILHA JR; GRASSI MENDES, 2011, cap. 
2, p. 3). 
 
Os consumidores gastam uma grande parcela de sua renda com 
alimentos, por este motivo as empresas do agronegócio estão cada vez mais 
produzindo segundo as necessidades dos consumidores, para assim poder 
determinar o quanto e o que produzir. 
Segundo Padilha Jr e Grassi Mendes (2007), os consumidores 
visam maximizar a satisfação em relação ao que consomem e de acordo com 
suas rendas; procuram diversificar suas compras; por último querem pagar o 
menor preço possível nos produtos que desejam comprar. 
O arroz é a principal fonte de energia para a grande maioria da 
população humana. A preferência do consumidor pelo cereal depende muito de 
aspectos econômicos, tradicionais, sociais e culturais. Em alguns mercados e 
principalmente países, se destacam alguns tipos especiais de arroz, como por 
exemplo, os arrozes-aromáticos Basmati na índia e no Paquistão; Jasmim na 
Tailândia; o arroz-verde ou ´Midori Mai`, o arroz-preto ou ´kuro Mai` e o arroz-
vermelho ou Áka mai` no Japão; o arroz-arbório ou ´Volano` na Itália e o arroz-





 No Brasil predomina a produção e consumo do arroz branco, além 
disso, o país é o maior produtor do ocidente. De 1975 a 2004 houve um grande 
aumento de produtividade, cerca de 144,1%, suprindo o aumento da demanda 
interna ocasionada pelo aumento populacional (DABDAB WAQUIL; DITTGEN 
MIRITZ, 2006). 
O consumo de arroz ocorre principalmente na forma de grãos 
inteiros, ocorrendo alguma transformação na agroindústria.  No Brasil, o arroz é 
consumido principalmente na forma de arroz integral, arroz polido e arroz 
parboilizado, mas existe uma variação maior de formas em que o arroz também 
é consumido no Brasil e no mundo. Esta variação de formas decorre 
principalmente devido a cultivar produzida ou do processo de beneficiamento 
(BARATA, 2005).  
 
2.3. ARROZES CONSUMIDOS NO BRASIL  
 
Seguem algumas variações de formas em que o arroz é consumido 
no Brasil: 
 Arroz Integral 
Nesta forma, ocorre apenas retirada da casca do arroz, e este não é 
submetido ao polimento. O arroz integral é mais rico em fibras, vitaminas, e 
sais minerais, porem é o menos consumido pela população brasileira, devido 
ao seu maior preço, pequena vida de prateleira, e sabor diferenciado 
(ALMEIDA, 2002 apud BARATA, 2005). 
 
 Arroz Polido 
É a forma de arroz mais consumida no Brasil. Após a retirada da 
casca, o arroz passa por um processo de beneficiamento, onde é feito um 
polimento. Há neste processo a remoção da película e embrião, camadas mais 
ricas em nutrientes, isto faz com que o grão perca grande parte da sua riqueza 
nutricional. O beneficiamento do arroz polido caracteriza-se também por gerar 







 Arroz Parboilizado: 
De acordo com a (ABIAP) Associação Brasileira das Indústrias de 
Arroz Parboilizado, esta forma de arroz representa 25% do total de arroz 
consumido no Brasil e no mundo. No Brasil, o estado que mais consome este 
tipo de arroz é o estado de Santa Catarina, onde se concentram as indústrias 
de parboilização. Para obtenção do arroz é necessário um processo 
hidrotérmico em que o grão, antes de ser descascado, é pré-cozido para que 
haja a gelatinização parcial ou total do amido. Com os nutrientes (sais minerais 
e vitaminas hidrossolúveis) permeados no interior do grão, a retirada da casca 
não resultará em grandes perdas nutricionais. O grão deste tipo de arroz tem 
uma aparência um pouco mais escura que o grão do arroz polido (BARATA 
2005). 
 
 Arroz selvagem: 
Este tipo de arroz é muito valorizado na gastronomia internacional. 
Possui textura crocante, além disso, é rico em nutrientes, pouco calórico e 
geralmente utilizado em misturas com o arroz branco (BARATA, 2005). Apesar 
do nome, não é bem um arroz, mas sim uma gramínea aquática típica dos 
Estados Unidos e Canadá. Os grãos são escuros finos e alongados. Utilizado 
em pratos sofisticados, atrai pela sua aparência, sabor e aroma marcante, que 
lembram o das ervas (GOLINI, 2014). 
 
 Arroz Preto: 
  O arroz preto tem grão escuro, curto e arredondado, textura firme, 
sabor exótico e aroma diferenciado. Está presente, normalmente, em receitas 
diferenciadas, como risotos, peixes de sabor acentuado, frutos do mar e carnes 
de caça. Este tipo de arroz possui proteínas e fibras. É rico em compostos 
antioxidantes, vitaminas E do complexo B (GOLINI, 2014). 
 
 Arroz sasanishiki ou japonês: 
Utilizado na culinária japonesa, este tipo de arroz é caracterizado por 
grãos curtos e possui grande quantidade de amido, é também conhecido como 





 Arroz Basmati: 
Muito valorizado pela culinária indiana, este tipo de arroz 
caracteriza-se por ser perfumado e saboroso. É também muito utilizado na 
Itália, Portugal e na elaboração das paellas espanholas (BARATA, 2005). 
 
 Arroz Jasmim ou aromático: 
Característico por apresentar textura macia e aroma levemente 
amanteigado. Tem grãos alongados e levemente translúcidos (BARATA, 2005). 
Muito similar ao basmati, mas com menos goma, este tipo de arroz também é 
chamado de ‘thai’. É de origem tailandesa, conhecido como um dos arrozes 
mais agradáveis e aromáticos do mundo (GOLINI, 2014). 
 
 Arroz arbório: 
O arroz arbório é utilizado principalmente para risotos, 
especialmente na culinária italiana, por ter uma grande quantidade de amido e 
deixar o prato mais cremoso, tem grãos curtos, grandes e espessos (BARATA, 
2005). 
 
 Arroz vermelho: 
O cultivo deste arroz iniciou-se na China e foi trazido ao Brasil pelos 
portugueses. Por ser parcialmente polido, ele retém maior quantidade de 
nutrientes, destaca-se por possuir alto teor de ferro e zinco. Tem sabor 
levemente defumado e é indicado para fazer bolinhos, saladas e para 
acompanhar carnes brancas, como peixe e frango (GOLINI, 2014). 
 
2.4. TIPOS ESPECIAIS DE ARROZ PRODUZIDOS NO BRASIL 
 
Está ocorrendo no Brasil uma gradual redução do consumo per 
capita do cereal arroz, devido principalmente ao aumento gradativo de 
produtividade e produção no país, além disso, o consumo de arroz no Brasil 
não vem acompanhando o crescimento populacional. (DABDAB WAQUIL; 
DITTGEN MIRITZ, 2006). Isto contribui para a geração de um provável 
excedente do produto, levando a uma queda dos preços no mercado interno. 




desenvolver novas estratégias de diversificação, diferenciação e 
consequentemente agregação de valor a cadeia produtiva do arroz, de modo a 
ajustar-se ao novo ambiente competitivo.  
A cultura do arroz vermelho, primeiro tipo de arroz introduzido pelos 
colonizadores, que é produzido na Região Nordeste, principalmente nos 
Estados da Paraíba, Rio Grande do Norte e Pernambuco, é pouco conhecido e 
pouco cultivado pela grande maioria da população Brasileira, sendo plantado 
por pequenos agricultores, como lavoura de subsistência, sem uso de qualquer 
tecnologia ou insumo, pode ser considerado um alimento ecológico (PEREIRA, 
2004).  
Segundo Pereira (2004), o estado da Paraíba, região nordeste, é o 
maior produtor de arroz vermelho do Brasil. Esta produção está concentrada 
em municípios localizados na região do Sertão, dando destaque especial ao 
Vale do Rio Piancó, uma bacia hidrográfica de solos naturalmente férteis, cujo 
isolamento geográfico e a completa inexistência de tecnologias para esse 
cereal, não permitiram até hoje a introdução de qualquer outro arroz. 
O arroz vermelho, por ser um produto integral ou parcialmente 
integral, segundo Pereira (2004) é um alimento mais rico em proteínas, 
vitaminas e sais minerais que o arroz branco polido. Logo para que o padrão do 
arroz vermelho seja mantido, ele precisa ser mal polido, para que assim possa 
ter maior quantidade de suas camadas externas, que são muito ricas em 
vitamina B1 e sais minerais. 
O cultivo do arroz vermelho, entre outros tipos de arroz especiais, 
pode ser uma alternativa para os pequenos agricultores agregarem maior valor 
à cadeia produtiva, consequentemente gerarem renda. Pois por ser um produto 
que possui propriedades nutricionais diferenciadas, atende a nichos de 
mercado, com maior elasticidade renda, que é representado pelos que utilizam 
uma alimentação saudável. 
Nos últimos anos, vem surgindo, através de extenso trabalho, 
pesquisas, cruzamentos e seleção de linhagens genéticas, variedades de arroz 
tipo especial, que fornecem maior lucratividade e valor agregado à cadeia 
produtiva e maior rentabilidade ao produtor. Estes arrozes são classificados 




ao grão, como cor do pericarpo, forma, tamanho, teor de amilose e aroma 
(WICKERT, et al., 2014). 
O IAC, Instituto Agronômico de Campinas, vem pesquisando tipos 
especiais de arroz para nichos de mercado desde 1992, quando iniciou um 
programa de melhoramento genético específico para esses tipos de arroz. O 
Estado de São Paulo é o maior consumidor de arroz do País e a demanda por 
tipos especiais de arroz é alta, principalmente o do tipo arbório, específico para 
risotos na culinária italiana. O Vale do Paraíba, no estado de São Paulo, é a 
principal região produtora de arroz, além disso, mostrou condições climáticas 
adequadas ao plantio e produção dos tipos especiais de arroz, com qualidade 
de grãos equivalente às principais regiões da Itália (IAC, 2015). 
Segue como exemplo, tipos de arroz especiais que o Instituto 
Agronômico (IAC), ligado à Agência Paulista de Tecnologia dos Agronegócios 
da Secretaria de Agricultura e Abastecimento, expos no Dia de Campo de 
Arroz 2009, em Pindamonhangaba.  
IAC 300 - Com características intermediárias entre os tipos arbório e 
carnaroli, utilizados no preparo de risotos, é adequada para o cultivo no Estado. 
A variedade responde a uma grande demanda de mercado, atualmente 
atendida por produtos importados. Para o produtor, a grande vantagem é o 
valor agregado, os lucros superam mais de 200% dos alcançados pelo arroz 
agulhinha (SAA SP, 2014). 
Atualmente, os tipos arbórios disponíveis no mercado são 
importados e o plantio desses materiais, em geral, apresentam baixa 
produtividade e alta incidência de doenças. Avaliada em ensaios preliminares e 
avançados, instalados em três locais do Vale do Paraíba, no Estado de São 
Paulo, verifica-se na tabela abaixo que no período de 2004 a 2007, a IAC 300 
apresentou superioridade aproximada de 30% em relação a cultivar italiana 









TABELA 6. POTENCIAL PRODUTIVO EM KG/HA, DA CULTIVAR IAC 300 E DA 
CULTIVAR ITALIANA VOLANO. 
 
Cultivar 2004/05 2005/06 2006/07 Média 
IAC 300 3.740 3.408 3.680 3.609 
Volano 3.058 2.214 2.643 2.638 
                          Fonte: IAC, 2015. 
 
IAC 400 - Variedade de arroz do tipo koshihikari, ideal para o 
preparo de sushi, tem produção equivalente à de cultivares de arroz tradicional 
já produzidas em São Paulo, cerca 5.200 quilos por hectare, muito superior aos 
materiais importados. Atende a fortes demandas internas e externas (SAA SP, 
2014). 
Segundo mostra a tabela 7, as avaliações da cultivar IAC 400 em 
experimentos no Estado de São Paulo, no período de 2001 a 2004, mostraram 
que a produtividade foi muito superior às cultivares importadas e equivalente 
aos tipos tradicionais de arroz irrigado cultivados em São Paulo (IAC, 2015). 
. 
TABELA 7. POTENCIAL PRODUTIVO MÉDIO, EM KG/HÁ, DA CULTIVAR IAC 400, E 
DAS TESTEMUNHAS IAC 103 E EPAGRI 109. 
 
Cultivar 2001/02 2002/03 2003/04 Média 
IAC 400 5.392 5.232 4.310 4.978 
IAC 103 5.569 4.795 5.008 5.124 
Epagri 109 6.049 5.412 4.896 5.452 
Koshihikari 3.290 3.174 3.130 3.198 
                        Fonte: IAC, 2015 
 
IAC 500 - O arroz do tipo aromático tem sabor amanteigado, possui 
ótima qualidade tanto industrial como culinária para atender a um nicho de 
mercado. Em algumas regiões do mundo, seu consumo chega a ser quase três 
vezes maior que o do tipo tradicional, sem aroma. A IAC 500 tem produção um 
pouco menor, cerca de 15%, que a das principais variedades tradicionais, 
como o IAC 103, que não possuem aroma, produzidas no Estado, mas 
apresenta cerca de 65% de grãos inteiros, além de elevada resistência ao 




tornam altamente rentável e recomendada para plantio no Estado (SAA SP, 
2014). 
 A IAC 500 foi avaliada no Estado de São Paulo, no período de 1995 
a 2000, em experimentos comparativos, em dois locais (Mococa e 
Pindamonhangaba), produziu em média 5.560 kg por hectare. Em campos de 
produção de sementes, na Estação Experimental de Agronômica de Mococa, 
nos anos agrícolas 1998/1999 e 1999/2000 produziu, em média, 6.100 kg por 
hectare (IAC, 2015). 
 
IAC 600 - Primeira variedade de arroz exótica, o arroz preto, como é 
conhecido, é para ser consumido na forma integral, tem sabor e aroma 
acastanhado, grãos muito macios após o cozimento, com ótima qualidade 
nutricional, e ganha cada vez mais mercado.  Com alto valor agregado, a IAC 
600 é altamente resistente à brusone e precoce, com intervalo de 85 dias do 
plantio à colheita, características que a tornam economicamente atrativa (SAA 
SP, 2014). 
Como mostra a tabela 8 a cultivar IAC 600, comparada às cultivares 
de arroz IAC 500 (aromático) e IAC 202 (terras altas), atinge produtividade de 
25% a 35% menor, porém o seu alto valor agregado, para nichos específicos 
de mercado, doméstico e internacional, seu cultivo é recomendado para as 
regiões produtoras de arroz do Estado de São Paulo, tanto para cultivo irrigado, 
como de terras altas com irrigação suplementar (SAA SP, 2014). 
 
TABELA 8. POTENCIAL PRODUTIVO MÉDIO EM KG/HA, DA CULTIVAR IAC 600 E 
DAS TESTEMUNHAS IAC 500 E IAC 202. 
 
Cultivar 2000/01 2002/03 2003/04 Média 
IAC 600 3.240 3.050 2.980 3.090 
IAC 500 4.880 4.800 4.900 4.860 
IAC 202 4.200 4.050 4.090 4.113 
                          Fonte: IAC, 2015 
 
Outros tipos de arrozes especiais, que visam aumentar a 
competitividade da orizicultura catarinense ao produtor rural, foram lançados 
pela EPAGRI – Empresa de Pesquisa e Extensão Rural de Santa Catarina -, 




SCS119 Rubi, de cor vermelha, e o SCS120 Onix, arroz preto, são produtos de 
consumo de nicho, e são considerados especiais devido as suas cores e 
valores nutricionais, com alto teor de compostos fenólico (MARSCHALEK, 
2014).  
Segundo Wickert, et al. (2014),  estas duas novas variedades de 
arroz especial  SCS119 Rubi e SCS120 Onix, segundo  testes experimentais, 
realizados de acordo com o preconizado pelo Ministério da Agricultura para 
solicitação de registro de novas cultivares,  foram efetuados em três locais 
geográficos distintos, com quatro repetições. Estes experimentos foram 
conduzidos de acordo com as práticas de cultivo recomendadas para arroz 
irrigado pré-germinado, ou seja, foram utilizadas tecnologias tradicionais de 
produção de arroz, nas cidades de Itajaí, Araranguá e Turvo em Santa 
Catarina, e foram consideráveis viáveis para o cultivo no estado.  Além disso, 
pode ser uma ótima alternativa para que o pequeno produtor rural agregue 
maior valor à cadeia produtiva do arroz e assim adquira maiores lucros, 
aumentando sua renda familiar. Nestes experimentos efetuados em 2011, a 
produtividade média do SCS119 Rubi, arroz vermelho, foi de 7.700 kg por 
hectare e do SCS120 Onix, arroz preto, foi de 5.468 kg por hectare. 
Já na última safra de 2014, os experimentos foram efetuados com 
manejo diferenciado e cultivo orgânico.  Foram cultivados cerca de 15 hectares 
com a cultivar SCS119 Rubi e cerca de 15 hectares com a cultivar SCS120 
Onix. A produção foi menor, cerca de 5.500 kg/ha e 3.500 kg/ha, 
respectivamente, porém por ser um produto orgânico o valor agregado é maior 
(*).  
O mercado está atendendo dois tipos de consumidores, aqueles que 
possuem maior poder de compra, e procuram alimentos semi prontos de 
qualidade superior, com maior valor nutritivo ou produtos diferenciados. E 
aqueles com baixa renda que procuram alimentos apenas para suprir as 
necessidades energéticas diárias (AZAMBUJA, et al., 2004). 
No Brasil, a procura por produtos diferenciados e com qualidade 
superior tem aumentado, devido principalmente, ao aumento do nível de renda 
da população. Por isso a importância de estudos, para que surjam produtos de 
                                                          
(
*
) Informações fornecidas através  de email pessoal de Ester Wickert, EPAGRI/Estação Experimental de 




qualidade superior, de maior valor nutritivo e agregado, como o arroz tipo 
especial, uma alternativa de produção para o pequeno produtor rural, que vem 
entrando em nichos de mercado diferenciados com maior elasticidade renda, 
agregando maior valor em toda a cadeia da orizicultura.  
 
3. MATERIAL E MÉTODO     
 
Contribuindo para o agronegócio brasileiro, orizicultura e produtores 
rurais, este trabalho foi desenvolvido através de pesquisa bibliográfica. Além 
disso, foram calculados os custos de produção para os arrozes especiais do 
tipo vermelho e preto, sob sistema convencional e orgânico de produção, com 
base em uma planilha de custo de produção médio para as variedades 
comerciais, desenvolvida pela EPAGRI e instituto CEPA de Santa Catarina 
para a safra de 2013/2014 conforme anexo 01. 
Esta planilha foi desenvolvida para auxiliar na quantificação de custo 
de produção para as variedades de arroz branco tipo 1. Porém ela pode ser 
utilizada na quantificação do custo de produção para variedades especiais 
fornecendo-lhe os insumos utilizados e a produtividade média em sacas de 50 
kg por hectare sob a tecnologia de cultivo adotada. 
Para quantificar o custo de produção dos arrozes vermelho e preto 
sob sistema de produção convencional, foram consideradas as informações de 
tecnologia de produção que já estavam preconizadas na planilha e inseridos os 
valores de produtividade em sacas de 50 kg/hectare para cada variedade, 
fornecidos pela EPAGRI/SC (WICKERT, et al., 2014). 
Na quantificação de custo para os arrozes especiais sob sistema de 
cultivo orgânico foram alterados os insumos, excluindo os defensivos agrícolas 
e alterando as fontes de adubação, passando a utilizar insumos orgânicos: 
Cama de frango de três lotes, cinza de casca de arroz e ureia, esta última 
considerada como adubo orgânico por Urquiaga e Malavolta, (2002). A 
adubação orgânica proposta foi baseada no manual de adubação e calagem 
para os Estados do RS e SC (ROLAS - SBCS, 2004), para o cultivo de arroz 
irrigado, mantendo os mesmos níveis de requerimento por hectare de 
Nitrogênio, Fósforo e Potássio da planilha de custo de produção disponibilizada 




produtividade em sacas de 50 kg/hectare sob o sistema de cultivo orgânico, 
também disponibilizados pela EPAGRI/SC.() 
Os custos totais de produção serviram para cálculo do ponto de 
equilíbrio do faturamento e preços dos arrozes especiais pagos ao produtor 
rural na escolha das variedades a serem produzidas. Estes mesmos custos 
totais de produção para os arrozes especiais do tipo vermelho e preto sob 
sistema convencional e orgânico de produção, que foram determinados com 
base na planilha, desenvolvida pela EPAGRI e instituto CEPA de Santa 
Catarina para a safra de 2013/2014 conforme anexo 1, foram utilizados na 
planilha do SINDARROZ, anexo 2, para cálculo dos custos dos arrozes 
especiais SCS119 Rubi, e SCS120 Onix, sob sistema convencional e orgânico 
de produção, para beneficiamento de fardos de 30 kg à agroindústria e 
formação de preços de venda.  
 
4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
Conforme planilha, tabela anexo 1, a produtividade média do arroz 
branco tipo 1, na safra de 2013/2014 no Estado de Santa Catarina foi de 7.100 
kg ou 142 sacas por hectare. Sendo o custo variável de R$ 3.267,78 por 
hectare e o custo fixo de R$ 2.044,40 por hectare, o preço pago ao produtor de 
R$ 36,00 a saca de 50 kg, o faturamento será de R$ 5.112. Considerando o 
custo total por saca de R$ 35,16, os custos fixos e variáveis e faturamento para 
o produtor rural, a margem de contribuição, que é a receita total ou faturamento 
descontando os custos variáveis (quanto sobra de receita para pagar os custos 
fixos) será de R$ 1.844,22, logo o ponto de equilíbrio (custo fixo dividido pela 
margem de contribuição, multiplicado pelo faturamento), para que o produtor 
rural obtenha um faturamento mínimo é de R$ 5.666,45, e o preço de equilíbrio 
pago ao produtor, por saca de 50 kg, é de R$ 39,90.  
Considerando a tecnologia de produção que já estava preconizada 
na planilha de custos e inseridas as informações de produtividade, tabela 
anexo 1, para o arroz vermelho SCS119 Rubi, utilizando o mesmo preço de R$ 
36,00 para saca de 50 kg pago ao produtor, o custo total por saca neste caso é 
                                                          
() Informações fornecidas através  de email pessoal de Ester Wickert, EPAGRI/Estação Experimental de 




de R$ 35,01, a produtividade é de 7.700 kg ou 154 sacas por hectare, o 
faturamento será de R$ 5.544,00 por hectare. Sendo o custo variável para a 
produção de R$ 3.341,12 e o custo fixo de R$ 2.050,26, a margem de 
contribuição será de R$ 2.202,88. O ponto de equilíbrio, ou faturamento mínimo 
para o produtor rural é de R$ 5.159.91 e o preço de equilíbrio por saca é de R$ 
33,50.  
Para o arroz preto SCS120 Onix, considerando também a mesma 
tecnologia de produção convencional, porém Inserindo a produtividade de 
5.468 kg ou 109 sacas por hectare na planilha, tabela anexo 1, utilizando o 
mesmo preço pago ao produtor rural de R$ 36,00 a saca de 50 kg obteremos o 
faturamento de R$ 3.937,00 por hectare. Os custos variáveis e fixos são de R$ 
3.066,09 e R$ 2.028,26, respectivamente. O custo total por saca é de R$ 
46,74. A margem de contribuição será de R$ 870,87 e o ponto de equilíbrio, ou 
faturamento mínimo ao produtor rural é de R$ 9.169,27 e o preço de equilíbrio 
por saca, pago ao produtor rural é de R$ 83,84. 
Utilizando a mesma planilha, tabela anexo 1, na quantificação de 
custo para os arrozes especiais sob sistema de cultivo orgânico, mas foram 
alterados os insumos do sistema, excluindo os defensivos agrícolas e alterando 
as fontes de adubação, passando a utilizar insumos orgânicos. Para o arroz 
vermelho SCS119 Rubi orgânico, a produtividade inserida na planilha foi de 
5.500 kg/há ou 110 sacas por hectare, logo se considerarmos o mesmo preço 
pago ao produtor de R$ 36,00 a saca de 50 kg, o custo total por saca é de R$ 
42,95, o faturamento será de R$ 3.960,00. O custo variável por hectare é de R$ 
2.723,57 e o custo fixo é de R$ 2.000,86. Para este caso a margem de 
contribuição será de R$ 1.236,43 e o ponto de equilíbrio ou faturamento 
mínimo é de R$ 6.408,30 e o preço de equilíbrio pago ao produtor será de R$ 
58,26. 
Para o arroz preto SCS120 Onix orgânico, a produtividade inserida 
na planilha foi de 3.500 kg/há ou 70 sacas por hectare, logo se considerarmos 
o mesmo preço pago ao produtor de R$ 36,00 a saca de 50 kg, o faturamento é 
de R$ 2.520,00. O custo variável por hectare é de R$ 2.479,10 e o custo fixo é 
de R$ 1.981,30, o custo total por saca neste caso é de R$ 63,72. Para este 
caso a margem de contribuição será de R$ 41,00 e o ponto de equilíbrio ou 




produtor será de R$ 1.739,41. Devido à baixa produtividade, por hectare, deste 
tipo de arroz, considerando os altos custos variáveis e fixos obtidos segundo a 
planilha da EPAGRI e ICEPA, o preço de equilíbrio por saca de 50 kg ao 
produtor, terá que ser diferenciado, para que o produtor rural obtenha 
rentabilidade.   
Os preços mínimos, ou de equilíbrio, para os tipos especiais de 
arroz, para que o pequeno produtor rural possa obter um mínimo de 
rentabilidade, terão que ser superiores se comparados ao arroz branco do tipo 
1. Apenas para o arroz vermelho SCS119 Rubi produzido sob sistema 
convencional, o preço de equilíbrio foi menor, devido sua maior produtividade.  
Incluindo na planilha, anexo 2, os custos totais de produção por saca 
de 50 kg dos arrozes especiais. Para os arrozes vermelho e preto sob sistema 
convencional de produção, os custos totais para a produção de um fardo de 30 
kg às agroindústrias serão de R$ 63,97 e R$ 82,07. Para os arrozes vermelho 
e preto sob sistema orgânico de produção, os custos totais para a produção de 
um fardo de 30 kg serão de R$ 76,22 e R$ 108,26. Para que seja viável a 
comercialização destes arrozes especiais, os custos acima deverão ser 
utilizados como valores mínimos de venda praticados após beneficiamento.  
Considerando que a agroindústria é o próprio pequeno produtor 
organizado em sistema cooperativista, ele obterá lucro não só na venda do 
arroz especial em casca, mas agregará maior valor ao produto e adquirirá 




Por ser o arroz tipo especial um produto diferenciado, de maior valor 
agregado e maior valor de mercado, com propriedades nutricionais superiores 
ao arroz branco do tipo 1, ele está entrando em nichos de mercado com maior 
elasticidade renda. O arroz tipo especial pode ser uma alternativa potencial, 
para que o pequeno produtor rural obtenha rentabilidade, desde que seja 
estipulado a ele um faturamento e preço mínimo de equilíbrio de venda para 
sacas de 50 kg.  
Considerando a produtividade dos arrozes especiais, os preços 




convencional de produção, poderão ser similares ao arroz branco tipo 1, já os 
preços mínimos praticados para o arroz preto sob sistema convencional de 
produção e para os arrozes preto e vermelho sob sistema orgânico de 
produção, devido a menor produtividade, deverão ser superiores. 
Para que o pequeno produtor agregue maior valor ao cereal e em 
toda a cadeia da orizicultura, e obtenha maiores lucros, é necessário que ele 
esteja organizado em um sistema cooperativista, fomentando assim o 
desenvolvimento rural. 
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7. ANEXOS  
7.1. ANEXO 01 
 Tabela - Planilha de  custo de produção do arroz irrigado para Santa Catarina, a preços de Maio/2014.  
 Considera-se uma  produtividade de 
142 sc/ha (7.100 kg/ha, a 
produtividade estimada para a safra 
2013/14)  e plantio pré-germinado.  
     
      






            
CUSTOS VARIÁVEIS 
(CV)                    3.267,78  
1 – Insumos                    1.378,11  
Sementes Certificada Kg            125,0                 1,79                223,75  
Adubo base 00-20-20  Kg            250,0                 1,13                282,50  
Adubo de cobertura Uréia Kg            200,0                 1,37                274,00  
Herbicida Roundup 480 L                1,5               21,93                  32,90  
  Basagran 600 L              1,80               39,41                  70,94  
  Ricer L              0,06             534,24                  32,05  
  Aurora Ml              20,0                 0,32                    6,40  
Inseticida Actara 250 wg Kg              0,15             296,80                  44,52  
  Furadan 5 G Kg              15,0                 8,70                130,50  
    l                          -    
    kg                 -                      -                         -    
Fungicida BIM 750 br kg                0,2             141,37                  28,27  
    l                          -    
    l                          -    
Óleo diesel para trator  Para todas as operações  l            67,50                 2,50                168,75  
  
  7,5 h/ha x 9 litros/h 
(linhas 154, 155)           
Outros insumos para trator  
 15% do óleo diesel p/ 
trator                     0,38                  25,31  
Óleo diesel para o TAI (TRATOR Para todas as operações   l             20,25                 2,50                  50,63  
PARA APLICAÇÃO INSUMOS) 
  7,5 h/ha x 9 litros/h 
(linhas 163, 164)           
Outros insumos para o TAI  
 15% do óleo diesel p/ 
"chupa cabra"                     0,38                    7,59  
Óleo diesel para automotriz 
 Colheita: 1,7 h/ha x 11 
litros/h (lin. 166, 167)   l             18,70                    -                         -    
Outros insumos para automotriz 
 15% do óleo p/ 
automotriz                             -    
Outros insumos                               -    
                               -    
2 - Mão-de-obra                        726,16  
Adubação de base   dh                0,3               81,38                  24,41  
Pré-germinação   dh                0,1               81,38                    8,14  




Adubarão de cobertura  Duas aplicações  dh                0,4               81,38                  32,55  
Manut.canais/taipas/drenos    dh                2,0               81,38                162,76  
Manejo de água   dh                3,0               81,38                244,14  
Aplicação de herbicida   dh                0,3               81,38                  24,41  
Aplicação de inseticida  Duas aplicações  dh                0,3               81,38                  24,41  
Colheita e transp. Interno   dh                0,3               81,38                  24,41  
Salário + encargos Operador Trator  
 Salário (sal) para 176 
horas/mês  h              7,50               14,40                107,98  
  
 
2,0x1,75xsal/176=12,37                             -    
Salário + encargos Operador TAI  
 Salário (sal) para 176 
horas/mês  h              4,50               14,40                  64,79  
  
 
2,0x1,75xsal/176=12,37                             -    
Salário + encargos Oper. Automotriz 
 
2,0x1,75xsal/176=12,37  h                 -                 14,40                       -    
                               -    
3 - Serviços  Mecânicos 
ALUGADOS                             583,20  
Irrigação   sc/ha                2,0               36,00                  72,00  
Colheita (aluguel automotriz)  
 10 % renda bruta 
(produção x preço)  %              10,0          5.112,00                511,20  
     - Gradagem  Trator + grade   h               2,00                    -                         -    
     - Destorroamento (duas)  Trator + rotativa   h               4,00                    -                         -    
     - Renivelamento/alisamento  Trator + pranchão   h               1,00                    -                         -    
     - Transporte interno  Trator + carreta   h               0,50                    -                         -    
                             -    
                             -    
4 - Despesas Gerais 
 1% (Insumos+Mão 
obra+Serv.Mec.Alug.)    %               1,00          2.687,47                  26,87  
5 - Assistência técnica 
 2,0% desembolso 
(Insumos+Mão obra+   %               2,00          2.714,34                  54,29  
  
 Serv.Mec.Alugado + 
Despesas Gerais          
6 - Seguro da produção 
1,7% desembolso 
(Insumos+Mão obra +  %               1,70          2.714,34                  46,14  
  
Serv.Mec. Alugados + 
Despesas Gerais         
7 - Custos Financeiros                          54,68  
 Juro s/ financiamento  
2% sobre 80% do 
desembolso (VD) %              2,00               80,00                  28,95  
  
VD=(1)+(2)+(3)+(4), 
para 8 meses.         
 Juro s/ capital  giro  
6% sobre: 20% VD + 
assit.técnica(5) +  %              6,00               20,00                  25,73  
  seguro da produção (6)         
8 - Desp. Comercialização                       322,06  
Transporte externo/Secagem  
1%(transp.) + 
3%(secag.) s/ receita 
bruta %              4,00          5.112,00                204,48  
Previdência social 2,3% s/ receita bruta %              2,30          5.112,00                117,58  
9 - Outros Custos Variáveis                         76,26  
Conserto e manutenção do trator 
7% s/ Valor 
Novo/horas-ano 
trabalhadas h              7,50                 7,07                  53,00  
Conserto e manutenção do TAI 
7% s/ Valor 
Novo/horas-ano 
trabalhadas h              4,50                 5,17                  23,26  
Arrendamento da terra Percentual s/ produção % 0,0         5.112,00                       -    
Conserto e manutenção Automotriz 
7% s/ Valor 
Novo/horas-ano 
trabalhadas h                68,02                       -    




CUSTOS FIXOS (CF)                    2.044,40  
1 - Manutenção de benfeitorias  galpão de 50m                         2,50  
  
1% sobre valor galpão 
novo/área média         
2 - Depreciação de benfeitorias galpão de 50m                         9,00  
  
Valor galpão novo 
menos valor sucata/         
  25 anos/área média.         
3 - Impostos e taxas 
terra de várzea 
sistematizada  %               0,50        41.000,00                205,00  
  
0,5% sobre valor da 
terra  (linha 170)         
4 - Remuneração do capital fixo           
  Benfeitorias galpão de 50m                         8,25  
  
6% s/valor médio 
galpão (valor  novo +         
  
valor sucata/2)/área 
média         
5 - Remuneração administrador Administrador %              8,00          3.267,78                261,42  
  
8% sobre custo variável 
(linha 6)         
6 - Remuneração da terra 
terra de várzea 
sistematizada  %               3,00        41.000,00             1.230,00  
  
3% sobre valor terra 
(linha 170)         
7 - Outros custos fixos                       328,22  
Trator 
Valor médio (VM) = 
(VN + VS)/2 h              7,50               12,32                  92,37  
  
(VN = Valor novo;  VS 
= Valor de sucata)         
(Depreciação, Seguro e  
Depreciação: VN-
VS/horas-ano/vida útil h              7,50                 8,08                  60,57  
Juros sobre o capital) 
Seguro: 1% sobre 
VM/horas-ano/vida útil h              7,50                 0,61                    4,54  
  
Juros: 6% sobre 
VM/horas-ano/vida útil  h              7,50                 3,63                  27,26  
 Custo-hora dos implementos 
(De acordo c/ dados da 
CEPA)         
 do trator 
Grade: 23% do 
custo/hora do trator  h              2,00               13,72                  27,44  
  
Enxada rotativa: 33% 
do custo/hora do trator h              4,00               19,69                  78,75  
  
 Pranchão: 16,6% do 
custo/hora do trator h              1,00                 9,54                    9,54  
  
 Carreta: 10% do 
custo/hora do  trator h              0,50                 5,97                   2,98  
                               -    
TAI (trator para aplicar insumos) 
Valor médio (VM) = 
(VN + VS)/2 h                  9,01                       -    
  
(VN = Valor novo;  VS 
= Valor de sucata)         
(Depreciação, Seguro e  
Depreciação: VN-
VS/horas-ano/vida útil h              4,50                 5,91                  26,59  
Juros sobre o capital) 
Seguro: 1% sobre 
VM/horas-ano/vida útil h              4,50                 0,44                    1,99  
  
Juros: 6% sobre 
VM/horas-ano/vida útil  h              4,50                 2,66                  11,96  
 Custo-hora implementos do TAI 
(De acordo c/ dados da 
CEPA)         
  
Pulverizador 600 l: 
39% do custo/hora 
trator h              1,50               16,19                  24,29  
  
Adubadora: 42% do 
custo-hora do trator h              1,50               17,44                  26,15  
  
Semeadora: 42% do 
custo-hora do trator h              1,50               17,44                  26,15  
Automotriz 
Valor médio (VM) = 





(VN = Valor novo;  VS 
= Valor de sucata)         
  
Depreciação: VN-
VS/horas-ano/vida útil h                87,45                       -    
  
Seguro: 1% sobre 
VM/horas-ano/vida útil h                  5,34                       -    
  Juros: 6% sobre 
VM/horas-ano/vida útil  
h 
               32,06                       -    
                               -    
OUTROS DADOS           
Trator com pneu - 75 CV Valor novo (VN) - 
marcas mais comuns 
  
           100.953,00  
Trator com pneu - Valor sucata  20% do valor novo % 
           20,00      100.953,00           20.190,60  
Vida útil do trator (em anos) 
  ano                          10  
Horas/ano trabalhadas (trator) 
  
h/ano 
                    1.000  
TAI - 55 CV Valor novo (VN) - 
marcas mais comuns 
  
                  73.849  
TAI- Valor sucata 
20% do valor novo 
% 
           20,00        73.849,00           14.769,80  
Vida útil do TAI (anos) 
  
  




                    1.000  
Automotriz Valor novo (VN) - 
marcas mais comuns 
  
                388.661  
Automotriz - Valor sucata  
10% do valor novo 
% 
           10,00      388.661,00           38.866,10  
Vida útil da automotriz (em anos) 
  
ano 
                         10  
Horas/ano trabalhadas (automotriz) 
  
h/ano 
                       400  
Custo serviços mecânicos próprios           
Trator  Trator h                59,66    
     - Gradagem Trator+grade h              2,00               73,38                146,75  
     - Destorroamento (duas) Trator+rotativa h              4,00               79,34                317,37  
     - Renivelamento/alisamento Trator+pranchão h              1,00               69,56                  69,56  
     - Transporte interno Trator+ carreta h              0,50               65,62                  32,81  
  Trator + arado h                          -    
  Trator +  h                          -    
    h                          -    
Total trator    h               7,50               75,53                566,49  
   -Consumo diesel para TRATOR Trator + equipamento l/h              9,00      
   TAI TAI h                32,50    
 -Adubação (todas aplicações) TAI + adubadora h              1,50               46,16                  69,23  
 -Semeadura TAI + semeadora h              1,50               46,16                  69,23  
 -Pulverizações  TAI + pulverizador  h              1,50               45,18                  67,77  
  -    h                          -    
Total TAI                  4,50                  206,24  
   -Consumo diesel p/ TAI TAI + equipamento l/h              4,50      
Automotriz Automotriz              18,70                    -                         -    
Colheita Automotriz h              1,70                    -                         -    
Consumo de diesel 
Automotriz  l/h             11,00                    -                         -    
Galpão rústico  valor novo (VN) R$                5.000,00  
Galpão rústico - Valor sucata 
10% do valor novo  %             10,00          5.000,00                500,00  
Valor terra - várzea sistemat.   R$ / ha              41.000,00  
Valor salário mínimo   mês                   724,00  
Produtividade sc 50 kg sc/ha                    142,00  




RESULTADOS           
Custo total (CT = CV + CF) Custo total por ha   R$/ha                  5.312,18  
Receita bruta (RB) Receita bruta por ha   R$/ha                  5.112,00  
Margem bruta (RB - CV) Margem bruta por ha   R$/ha                  1.844,22  
Lucro (RB -CT) Lucro por ha  R$/ha                  (200,18) 
            
  
TOMADA DE    
DECISÃO         
Custo variável unitário 
Custo variável por 
saco R$/sc             23,01  
Custo fixo unitário Custo fixo por saco R$/sc             14,40  
Custo total unitário Custo total por saco  R$/sc             37,41  
            
Custo operacional  
CV+deprec.+juros  e 
seguro s/ máquinas   %;R$/sc             70,35               26,32             3.737,00  
(Pago a terceiros)           
Custo não operacional 
Pagto. Rec. Próprios 
(renda dos fatores)  %;R$/sc             29,65               11,09             1.575,18  
(Pago a si próprio)           
            
Participação % no custo           
    - Insumos 
 Menos combustíveis e 
lubrificantes   %             21,19               1.125,83  
    - Mão de obra 
 Menos salário do 
tratorista   %             10,42                  553,38  
    - Mecanização  
 Incluindo combust. e 
lubrif. e salário 
tratorista   %             26,59               1.412,74  
    - Juros s/ terra ou arrendamento    %             23,15               1.230,00  
    - Colheita    %               9,62                  511,20  
    - Outros    %               9,02                  479,02  
    - TOTAL    %           100,00          5.312,18             5.312,18  
Para baixar a planilha eletrônica automatizada, acesse o link: http://cepa.epagri.sc.gov.br, clicando em "Custo de 
produção"e "Arroz Irrigado". 
      COMENTÁRIOS TÉCNICOS E INSTRUÇÕES PARA USO DA PLANILHA 
Este texto foi adaptado da publicação “Arroz irrigado: recomendações técnicas da pesquisa para o Sul do 
Brasil”, Capítulo 15 (Gerenciamento da atividade orizícola), da Sociedade Sul-Brasileira de Arroz 
Irrigado, publicado em 2012. 
      O custo como ferramenta de gerenciamento 
                 O consumidor de arroz não vai sustentar o emprego de um produtor com uma produtividade de, digamos, 
100 sc/ha se perceber que haverá produtores com produtividades superiores que sejam capazes de garantir o 
abastecimento do país. O mercado fará isto pagando um preço abaixo do seu custo por saco, forçando-o a abandonar 
a atividade.  Isto só não acontecerá se o seu custo por ha for muito inferior, que resulte num custo por saco inferior ao 
preço de mercado. Então, do ponto de vista econômico, o desafio que se apresenta para o profissional da assistência 
técnica em orizicultura consiste em “como minimizar o custo por ha para uma dada produtividade” ou, alternativamente, 
em “como maximizar a produtividade para um determinado custo por ha". Para tanto, é importante que ele tenha um 
custo corretamente calculado em suas mãos e que possua referências de custo de outros produtores da região para 
que possa fazer as devidas comparações.            
                   Portanto, ao contrário do que se poderia pensar, o cálculo do custo de produção não deve ser feito só para 
fins de política agrícola ou por ocasião do balanço da atividade. Ele deve ser visto também, e principalmente, como 
uma ferramenta de gerenciamento da atividade orizícola. Ele não é a única ferramenta, mas, certamente, é o ponto de 
partida.  Através dele é possível avaliar, previamente: se o produtor conseguirá repor a infraestrutura que está sendo 
utilizada, se não vai se arrepender por não ter trabalhado em outra atividade (agrícola ou não), arrendando a lavoura 
para outros, se o produtor vai conseguir crescer economicamente (como é o objetivo de qualquer empresa quando é 
constituída). Mas só será possível levantar todas estas informações se todos os custos forem computados, mesmo que 
os recursos sejam próprios, de modo que não haja grandes diferenças entre um custo calculado quando todos os 




                    Argumenta-se que se todos os custos forem computados, dificilmente haverá alguma atividade agrícola 
que seja lucrativa em todas as safras e, assim, ninguém produziria nada. Na verdade, a teoria econômica não 
pressupõe que uma atividade deva ser lucrativa em todas as safras para que ela não seja abandonada. Ela deve ser 
lucrativa ao longo dos anos. Todos os custos devem, sim, ser computados, mas não necessariamente na própria safra. 
Muitos custos podem ser cobertos em safras futuras, que são os custos ligados à infraestrutura. Somente os custos 
específicos da safra é que devem ser cobertos com a receita da própria safra. 
                    Concluindo, a utilização desta planilha de custo do arroz permite avaliar a sustentabilidade econômica da 
atividade orizícola, tanto da safra presente (curto prazo) como das safras futuras (longo prazo), e as decisões que 
precisam ser tomadas pelo produtor para que isto aconteça. Espera-se que ela auxilie o produtor neste convencimento.  
      Custos variáveis e custos fixos 
O custo está subdivido em “custos variáveis” e “custos fixos”. O custo variável é o que varia de acordo com o nível de 
produtividade, enquanto o custo fixo se mantém constante em todos os níveis de produtividade. Esta subdivisão é feita 
para facilitar a decisão do produtor se deve continuar ou não na atividade, o que depende do tipo de decisão a ser 
tomada, que pode ser classificada como “de longo prazo” e “de curto prazo”. A decisão “de longo prazo” é aquela em 
que o produtor tem a possibilidade de trocar de atividade (dentro da agricultura ou não), o que envolve tempo e 
recursos. Este tipo de decisão se refere a um horizonte mais amplo, que ultrapassa o da safra que está sendo 
planejada ou que está em andamento. A decisão “de curto prazo” é aquela onde não há tempo ou recursos suficientes 
para que o produtor mude de atividade. Normalmente, este tipo de decisão se limita à safra que está sendo planejada 
ou que está em andamento. 
Para uma decisão “de longo prazo” a subdivisão é desnecessária, pois a receita bruta de uma atividade qualquer deve 
cobrir todos os custos (variáveis e fixos). Entretanto, como os preços oscilam ao longo dos anos, provavelmente não 
haveria mais produtores, se este princípio fosse aplicado em todas as safras. Já numa decisão “de curto prazo”, o 
produtor só deixará a atividade se a receita bruta não cobrir nem os custos variáveis. Neste caso, é preferível que ele 
simplesmente deixe a atividade, mesmo que não vá ingressar em outra. Ele teria apenas o prejuízo do custo fixo. Mas 
continuar produzindo implicaria em agregar mais prejuízo (o da própria safra). Os custos fixos poderão ser cobertos em 
safras futuras, quando o preço do produto aumentar.   
Podem surgir dúvidas quanto ao enquadramento de certos custos em fixos ou variáveis. Para análises de longo prazo, 
isto não faz nenhuma diferença, porque a receita bruta deve cobrir todos os custos, independentemente se o custo é 
classificado como fixo ou como variável. Já para análises de curto prazo, a correta classificação é muito importante já 
que, se o custo for preenchido como variável, ele terá que ser coberto na própria safra e, se for preenchido como fixo, 
este custo pode ser coberto em safras futuras, quando o preço do produto aumentar. 
      Planilha de custo 
    
     Para efeito de cálculo de custo, são considerados como custos variáveis: insumos, mão de obra, serviços, assistência 
técnica, seguros, custos financeiros e despesas de comercialização e, como custos fixos: manutenção e depreciação 
de feitorias, remuneração do capital fixo, mão de obra fixa e remuneração da terra (Tabela 15.1). Como roteiro para 
cálculo do custo partiu-se da planilha de custo utilizada pela Epagri/Cepa, com algumas alterações. Há duas planilhas 
no arquivo, uma para o sistema pré-germinado e outra para o sistema de semeadura em solo seco. Mas a planilha 
pode ser utilizada para outros sistemas de cultivo, bastando, conforme o caso: a) eliminar as operações (manuais ou 
mecanizadas), os insumos e outros itens que não se apliquem ao sistema analisado; b) acrescentar (nas linhas em 
branco) ou substituir as operações e os insumos específicos que não estão contemplados na planilha e c) alterar os 
coeficientes técnicos, se necessário.  
A planilha contempla o uso de terra própria ou arrendada, máquinas próprias ou alugadas, como trator e implementos, 
TAI (trator para aplicação de insumos) e implementos, e colheita com automotriz própria ou alugada. Para tanto, basta 
preencher as linhas onde a situação se aplica e zerar as linhas onde a situação não se aplicam, preenchendo com zero 
a coluna “quantidade”, como será especificado adiante. 
O usuário poderá fazer alterações na própria planilha. Todas as células que estão na cor branca podem ser alteradas, 
tanto em relação aos itens como em relação aos valores. Desta forma, é possível acrescentar itens (insumos, 
operações manuais ou mecânicas, etc) fazendo uso das linhas em branco ou de linhas cujo item não for utilizado  em 
razão do sistema não utilizar aquele insumo ou aquela prática. E para eliminar algum item, basta preencher com zero a 
coluna da quantidade ou a coluna do valor unitário.  
Na coluna “especificação” estão relacionados os tipos de insumos e os tipos de tarefas executadas, além de muitas 
outras especificações. Também constam informações sobre como são automaticamente calculados pela planilha os 
coeficientes técnicos ou econômicos de uma dada linha e que estão descritos na coluna “especificação” da respectiva 
linha. 
Para que o custo possa ser corretamente calculado, deve-se preencher todas as informações pertinentes a cada caso, 
inclusive a parte final da planilha, com o título “outros dados” (linha 124). No preenchimento dos custos variáveis e 
fixos, deve-se ter cuidado nos campos “unidade de referência”, “quantidade” e “valor unitário” para não haver erro no 
cálculo do “valor total”. 
 Algumas células da planilha estão em verde claro e estão protegidas, por conterem fórmulas e, por isso, não podem 




Todos os custos devem ser computados, inclusive quando se tratar de recursos próprios, como terra, mão-de-obra e 
recursos financeiros aplicados, mesmo que eles não impliquem em desembolso para o produtor. É como se fosse um 
pagamento para si próprio. Neste caso, devem ser computados pelo seu custo de oportunidade (na linguagem técnica), 
que consiste em avaliar quanto o produtor poderia efetivamente receber se ele alugar o recurso em vez de produzir. Se 
esses custos não forem incluídos, não há forma da atividade (ou empresa) ser economicamente sustentável e também 
crescer ao longo do tempo. Quando isso acontecer, o produtor só irá sentir as conseqüências quando não há mais 
retorno. Irá perceber, muito tardiamente, que: a) ganhou menos que um operário da indústria, que não precisou entrar 
com nenhum capital para receber o seu salário; b) não evoluiu economicamente, pois não teve nenhum acréscimo 
patrimonial e c) não terá recursos para repor a infraestrutura existente (máquinas, equipamentos e construções) 
quando esta chegar ao fim de sua vida útil. A finalidade da inclusão desses custos é fazer com que o produtor possa se 
antecipar aos fatos e evitar as consequências negativas.    
A planilha pressupõe uso de terra própria. Por isso é calculado o juro sobre o valor da terra (custo de oportunidade), na 
linha 94. Mas se o cultivo ocorrer em terra arrendada os valores não devem ser muito diferentes, uma vez que o valor 
que o dono da terra cobra a título de juros deve se aproximar ao que ele receberia se optasse por arrendar a sua terra. 
Neste caso, deve-se zerar a linha 94 e preencher a linha 77.  
 A planilha também pressupõe que todas as máquinas sejam próprias (trator e outras máquinas, com os implementos), 
menos a automotriz. Assim, o custo das operações com máquinas próprias estará distribuído em diversos itens, uma 
parte dos custos será incluída em custos variáveis e outra em custos fixos. Mas a planilha também os reúne por cada 
operação realizada (gradagem, pulverização, etc) por se tratar de informações que poderão ser muito úteis na 
elaboração de projetos e no planejamento de propriedades orizícolas. Tais custos são apresentados dentro de “outros 
dados” (linha 124) e, mais especificamente, nas linhas 138 a 148 para o trator, nas linhas 149 a 157 para o TAI e nas 
linhas 158 a 160 para a automotriz. Para o caso das máquinas alugadas deve-se preencher as linhas 52 a 60 e, ao 
mesmo tempo, zerar as linhas correspondentes às máquinas próprias, como será especificado adiante.  
 O óleo diesel deve ser incluído no item “insumos” e, portanto, dentro de custos variáveis, somando-se todas as 
operações (aração, gradagem, etc) com máquinas próprias. Para o exemplo desta planilha, foram 7,5 horas/ha de 
trator, com um consumo de 9 litros/hora de diesel por hora, totalizando 67,5 litros/ha (linha 24). Foram gastas também 
4,5 horas/ha com o TAI (Trator para Aplicação de Insumos), conhecido popularmente por “chupa cabra”, com um 
consumo de 4,5 litros/hora, totalizando 20,25 litros/ha (linha 27). E mais 1,7 horas/ha com a automotriz, com um 
consumo de 11 litros/hora, totalizando 18,70 litros/ha (linha 30). Os demais insumos (óleo lubrificante, diversos tipos de 
filtros, etc) foram estimados, simplificadamente, em 15% do custo com óleo diesel. Quando uma certa máquina é 
alugada a linha a correspondente a esta máquina (linhas 24, 27 e 30, respectivamente para trator, TAI e automotriz) 
deve ser zerada.    
O salário (e encargos) do operador do trator, do TAI e da automotriz deve ser incluído no item “mão-de-obra” e, 
portanto, dentro de custos variáveis, mesmo que se trate de mão-de-obra própria. Nesta planilha foram consideradas 
7,5 horas para o trator e 4,5 horas para o TAI (linhas 46 e 48, respectivamente). Para a automotriz (linha 50) a coluna 
da “quantidade” está zerada porque se considera que a colheita é alugada (mesmo aconteceria se o trator ou o TAI 
fossem alugados). Se ela fosse própria esta coluna seria preenchida com as 1,7 horas/ha necessárias para colher um 
hectare. Para o cálculo do custo/hora considera-se 176 horas por mês, 2,0 salários mínimos de remuneração, com 
acréscimo de 75% como encargos sociais.       
 O conserto e manutenção das máquinas próprias devem ser incluídos em “outros custos variáveis”. O custo/hora ele é 
calculado como 7% ao ano do valor do novo, tanto para o trator (linha 75) como para o TAI (linha 76) e automotriz 
(linha 78), dividido pelo número de horas trabalhadas por ano. No exemplo desta planilha, considerou-se 1.000 horas 
trabalhadas por ano para o trator e TAI (linhas 128 e 132) e 400 horas para a automotriz (linha 136). O usuário deve 
entrar com valor mais apropriado para o seu caso.  Quando uma máquina (trator, TAI ou automotriz) for alugada deve-
se zerar estas linhas e incluir somente o valor do aluguel nas linhas 53 a 60.  
 A depreciação, o seguro e os juros sobre o capital das máquinas próprias devem ser incluídos em “outros custos fixos” 
(linhas 96 a 123), incluindo-se o trator e seus implementos (linhas 97 a 108), o TAI e seus implementos (linhas 109 a 
117) e a automotriz (linhas 118 a 123). A depreciação das máquinas próprias é calculada pela subtração do valor do 
bem quando novo menos o valor de sucata e dividindo-se pelo número de horas trabalhadas em toda a vida útil, 
considerada como 10.000 (1.000 horas/ano x 10 anos), tanto para o trator como para o TAI. O seguro é calculado 
como 1% sobre o valor médio entre o valor do novo e o valor de sucata e dividido por 1.000 horas anuais trabalhadas. 
Quando uma máquina (trator, TAI ou automotriz) for alugada deve-se zerar estas linhas e incluir somente o valor do 
aluguel nas linhas 53 a 60. 
O uso médio anual do trator, do TAI e da automotriz são informações com grande impacto no custo da hora-máquina 
própria.  Quanto maior o uso anual menor será o custo. Por isso, é importante estimar esta informação com bastante 
cuidado. O usuário deve fazer, cuidadosamente, a estimativa para o seu próprio caso já que estes valores de vida 
número de horas/ano e de vida útil podem ser alterados pelo usuário (linhas 127/128, 131/132 e 135/136 para trator, 
TAI e automotriz, respectivamente). 
 Quanto ao custo dos implementos do trator, já que são muitos implementos, sugere-se consultar custos da 
Epagri/Cepa www.epagri.sc.gov.br, que são atualizados trimestralmente em fevereiro, maio, agosto e novembro. Clique 
nesta sequência: Mercado Agrícola (bem ao final da página, dentro de “serviços”), Custo de Produção, Implementos 
Agrícolas. Multiplique o custo/hora de cada implemento utilizado pelo número de horas trabalhadas e faça a soma do 
custo/hora de todos os implementos utilizados.  
 A grande diferença entre o cálculo com máquina alugada ou própria é que quando os recursos são próprios os custos 
fixos são mais altos e os variáveis mais baixos, o que tem uma grande implicação no gerenciamento da atividade. 
Quando a máquina é arrendada todo o seu custo deve ser coberto com recursos da própria safra, por se tratar de custo 
variável. Já quando a máquina é própria, os custos da depreciação, do seguro e dos juros sobre o capital não precisam 
ser cobertos na própria safra. Eles podem ser cobertos em safras futuras.  É importante lembrar que se deve ter 




Não são feitos comentários sobre muitos itens da planilha porque se imagina que a explicação contida na coluna 
“especificação” da respectiva linha que contém o item em questão já seja suficiente para o entendimento, tanto com 
relação ao preenchimento como ao modo de cálculo ou à questão econômica envolvida.  
Os resultados econômicos (custo total, custo fixo, custo variável, receita, margem bruta e lucro) são apresentados por 
hectare (linhas 168 a 171) e por saco (linhas 173 a 175).  Complementarmente, são calculados o custo operacional e o 
custo não operacional, que às vezes são encontrados na literatura. Este custo expressa o pagamento pelo uso dos 
recursos próprios do produtor e que muitos produtores o chamam de lucro. No exemplo desta planilha o custo não 
operacional participa com, aproximadamente, de 30% do custo no sistema pré-germinado e 27% do custo no sistema 
de semeadura em solo seco.  No final é calculada a participação percentual dos principais itens de custo (insumos, 
mão de obra, mecanização, juros sobre a terra, e custo da colheita) na formação do custo total (linhas 180 a 187).  
Por fim, reitera-se que as planilhas (sistema pré-germinado e semeadura em solo seco) referem-se ao caso em que o 
produtor é proprietário da terra, do trator (e outras máquinas, mais implementos), só a colheita é arrendada, mas elas 
também podem ser utilizadas para terra arrendada, máquinas alugadas e colheita própria, bastando preencher nas 
linhas em que a situação se aplica e zerar nas linhas em que a situação não se aplica, conforme indicado ao longo 
deste texto. 
      Interpretação econômica da planilha e seu uso prático 
Em uma visão de longo prazo  
       O resultado econômico final da atividade aparece no lucro (linha 171), que pode ser positivo ou negativo, sendo este 
também conhecido como prejuízo. O conceito de lucro está associado ao “longo prazo”.  É obtido subtraindo-se da 
receita bruta os custos variáveis e os custos fixos. A interpretação econômica do lucro é a seguinte:  
a.1) Se o lucro for positivo, diz-se que a atividade obteve um lucro acima do normal, uma vez que ela conseguiu uma 
remuneração para os recursos próprios (podendo ser a terra, o capital e a mão-de-obra) acima da que foi estimada no 
custo. A atividade não só é economicamente sustentável no conceito de “longo prazo”, como também tem condições 
de crescer. 
a.2) Se o lucro for negativo, significa que a atividade não se sustenta economicamente no conceito de “longo prazo”, o 
que não implica, necessariamente, no abandono imediato da atividade a curto prazo, ou seja, na safra que está sendo 
planejada ou que está em andamento. Tudo vai depender da margem bruta (linha 170), que deverá ser positiva para 
que a atividade continue.  
a.3) Se o lucro for zero, significa que a atividade obteve uma remuneração normal para os recursos próprios que o 
produtor empregou. O lucro zero não significa que o produtor trabalhou de graça, como poderia parecer. Um valor nulo 
(ou positivo) para o lucro indica a possibilidade de crescimento da atividade (ou da empresa), uma vez que esse valor 
inclui a remuneração dos recursos próprios utilizados e é essa remuneração que permite financiar o crescimento. 
             Para a produtividade da safra catarinense de 2011/12, de 150,60 sc/ha (50 kg), com semeadura em solo seco, e 
um preço médio anual de R$ 28,60 por saco  (linhas 165 e 166) o custo foi de R$ 4.791,86 por hectare (R$ 31,82/saco) 
e um prejuízo de R$ 484,70 por hectare (R$  3,22 por saco), significando que com este preço a atividade não é  
economicamente sustentável a longo prazo. Seria necessário que o preço subisse para R$ 32,65, onde o custo por 
saco se igualaria ao preço, para a produtividade de 150,60 sacos por hectare.  Ou, então, que a produtividade aumente 
para 171,50 sacos/ha, com o preço mantido em R$ 28,60, onde o preço também se igualaria ao custo por saco. 
Embora a atividade não se sustente no conceito de “longo prazo”, para um preço de R$ 28,60 e uma produtividade de 
150,60 sacos, isto não implica, necessariamente, que o produtor de abandonar imediatamente a atividade. Mas para 
que ele permaneça nela é necessário que a margem bruta seja positiva (ver item “Em uma visão de curto prazo” logo 
adiante). 
        A planilha permite muitas outras possibilidades de simulação, dependendo da criatividade do usuário e de seu 
conhecimento técnico para fazer uso prático desta ferramenta. A título de exemplo de outras simulações úteis, 
suponha-se que o produtor esteja pensando em reduzir o uso de fertilizantes e defensivos, como resposta a uma 
queda no preço do arroz.  Para saber se esse poderia ser um caminho economicamente viável, uma simulação pode 
ser feita para que ela defina os parâmetros para subsidiar o produtor nesta tomada de decisão. Obviamente que a 
redução no uso de fertilizantes e defensivos pela metade reduz expressivamente o custo da lavoura (custo/ha), mas 
não necessariamente o custo por saco por causa da queda na produtividade. A simulação aponta que o custo/sc só 
cairá (e o lucro aumentará) com esta prática se a produtividade se mantiver acima de 132 sacos/ha, onde o custo/sc 
empata (em R$ 31,800) com o obtido com a produtividade de 150,60 sc/ha, na situação em que não há a redução de 
fertilizante. Do contrário, haverá perdas.  
Somente com base na planilha não será possível avaliar se a produtividade conseguirá ou não se manter acima de 132 
sc/ha quando se reduz o uso de fertilizante e defensivos pela metade. A planilha contribui para fornecer ao técnico este 
parâmetro de decisão, que é o limite máximo de queda na produtividade para que esta economia de insumos seja 
vantajosa. A decisão cabe ao técnico. Agora, o que não necessita de avaliação técnica e nem de uma simulação 
através da planilha, mas é, com certeza, a melhor maneira de se conseguir baixar o custo unitário (custo/saco) é 
produtor seguir rigorosamente as recomendações técnicas. Há casos de compra de insumos apenas com a 
“recomendação” das agropecuárias que os vendem. Em termos de planilha, o gasto com um insumo mal aplicado 
(quanto ao tipo ou quanto à dose) implicará num acréscimo de custo da lavoura (custo/ha) sem que haja um 
correspondente acréscimo na produtividade e o resultado, obviamente, será um acréscimo no custo por saco. 




Em uma visão de curto prazo 
      No conceito de “curto prazo” (geralmente se trata de uma safra), a margem bruta (linha 170) é o dado que define pela 
continuidade ou não na atividade. O custo variável por saco (linha 173) indica, ao mesmo tempo, qual o preço 
necessário para que a atividade se sustente economicamente no conceito de “curto prazo”, para a produtividade 
considerada, ou seja, para que a atividade consiga pagar os custos da própria safra, sem considerar os custos relativos 
à infraestrutura (custos fixos).  
 Para uma produtividade de 150,60 sc/ha (50 kg) e um preço de R$ 28,60 por saco  considerados na planilha, a 
margem bruta foi positiva em R$  1.436,56 por hectare, significando que a curto prazo a atividade deve continuar. O 
custo variável por saco é de R$ 19,06, significando que este é o preço necessário para que a atividade continue no 
conceito de “curto prazo”, para uma produtividade de 150,60 sacos por hectare. Para o preço considerado (R$ 28,60), 
a produtividade necessária para que a atividade se sustente economicamente, no conceito de “curto prazo”, isto é, 
quando o preço cobre o custo variável, é de 90,00 sc/ha.    
Na visão de “curto prazo”, o usuário também pode fazer muitas outras simulações com a produtividade e o preço, da 
mesma forma como foi descrita na de longo prazo. 
           Acesso à planilha e atualização do custo 
      Para baixar a planilha eletrônica automatizada, acesse o link: 
http://cepa.epagri.sc.gov.br/agroindicadores/custos/custo10/Arroz.xls.  
O custo pode ser atualizado trimestralmente, com preços de Santa Catarina, acessando o seguinte endereço 
eletrônico: www.epagri.sc.gov.br. A Epagri/Cepa tem acompanhado, trimestralmente (nos meses de fevereiro, maio, 
agosto e novembro), os preços pagos pelos principais insumos e serviços da agricultura catarinense. O procedimento 
para a atualização do custo é o seguinte: 1) No menu “serviços” (final da página) clicar em “mercado agrícola”, que 
abrirá a página da Epagri/Cepa. 2) Nesta página selecionar a opção “preços” e, dentro do menu “Levantamento 
trimestral de preços”, clicar em “preço médio regional” e, na coluna da região de referência e procurar os itens de preço 
de interesse.  
 
7.2. ANEXO 02 
Tabela – SINDARROZ - Planilha de custos e formação de preços de venda. 
PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE 
PREÇOS DE VENDA     
Fardo 30 Kg     
Informações     
Vendas Média – Mês – Frds 40.000   
      
A – Custo de Matéria Prima     
      
Base: Arroz em casca 50 Kg     
      
1-Arroz em Casca - saca 50 Kg    R$         36,00  
2-Funrural 2,20%  R$           0,79  
3-Frete até a Indústria    R$           0,80  
4-Comissão de Compra 3,00%  R$           1,08  
5-C.D.O.(Com. Defesa Orizicultura)    R$           0,17  
6-Classificação R$1,49/ton    R$           0,07  
7-Carregamento    R$           0,12  
8-(-) Crédito de I.C.M.S. 0,00%  R$                -    
9-Outras    R$                -    
      




11-Custo por Kg    R$         0,781  
      
12-Renda/Kg Arroz em casca/Fardo 65,00%  R$          60,06  
13-Casca (quebra) 15%  R$          70,65  
13-Custo da M. Prima por Fardo/30 Kg (11x12)    R$          42,39  
      
   B-CUSTO DE EMBALAGEM     
14.0-Quantidade de Pacote p/ Kg de Filme     
14.1-Embalagem 5 Kg                        Pct 55   
14.2-Embalagem 1 Kg                        Pct 240   
      
15-Custo da Embalagem  CIF     
16-Custo por Kg – filme    R$            6,30  
17-(-) Crédito de I.C.M.S. 17,00%  R$          (1,07) 
18-Custo por Kg Líquido    R$            5,23  
      
19-Custo da Reembalagem (frd)     
20-Custo por Mil – R$ 100  R$           0,23  
21-(-) Crédito do I.C.M.S. 17%  R$          (0,03) 
22-I.P.I. 15%  R$           0,03  
23-Custo por Fardo Líquido    R$           0,23  
      
24-Média de Venda - % / Fardos     
25-Fardo   6x5 75%  R$           0,56  
26-Fardo 30x1 25%  R$           0,65  
27-Reembalagem    R$           0,23  
28-Custo Total de Embalagem / Frd    R$           1,44  
      
29-Total dos Custos Variáveis (13 + 28)    R$         43,83  
   C - CUSTOS FIXOS Totais  Unitário  
30-Custos Indiretos de Produção  R$                   -     R$                -    
31-Breques e Rolets  R$       2.400,00   R$         0,060  
32-Lenha   R$       4.400,00   R$         0,110  
33-Energia Elétrica (-) I.C.M.S.  R$     16.800,00   R$         0,420  
34-Mão de Obra de Produção  R$     22.800,00   R$         0,570  
35-Encargos Sociais s/ mão de obra 60%  R$     13.680,00   R$         0,342  
36-Manutenção Industrial  R$       5.000,00   R$         0,125  
37-Alimentação e Transp. Funcionários  R$       3.000,00   R$         0,075  
38-Uniforme/Equip. de Segurança  R$       1.000,00   R$         0,025  
39-Depreciação  R$       5.000,00   R$         0,125  
40-Água (Casan)  R$          500,00   R$         0,013  
41-Outras     
      




      
43-Despesas de Administração  R$                   -      
44-Salários de Administração  R$       6.720,00   R$         0,168  
45-Encargos Sociais s/ salários 60%  R$       4.100,00   R$         0,103  
46-Pro-Labore  R$     24.000,00   R$         0,600  
47-Encargos s/ pró- labore 15%  R$       3.600,00   R$         0,090  
48-Seguros - (Vida, incêndio, Veículos)  R$       1.000,00   R$         0,025  
49-Aluguéis  R$          500,00   R$         0,013  
50-O Tributos (IPTU, Alvará, I Sind..)  R$       1.000,00   R$         0,025  
51-Material de Expediente  R$       1.000,00   R$         0,025  
52- Desp. Comunicação (fone/fax/correio)  R$       1.000,00   R$         0,025  
53-Assistência Contábil  R$       1.000,00   R$         0,025  
54-Assistência Jurídica  R$          500,00   R$         0,013  
55-Assessoria/ Consultoria/Treinamento  R$       1.000,00   R$         0,025  
56-Combust e manutenções veículos  R$       1.000,00   R$         0,025  
57-Manutenção máquinas equipamentos  R$          500,00   R$         0,013  
58-Brindes e doações  R$          100,00   R$         0,003  
59-Manutenção programas/ informática  R$          500,00   R$         0,013  
60-Assist Médica/ Odont (convênios)  R$          200,00   R$         0,005  
61-Propaganda e publicidade  R$       1.000,00   R$         0,025  
62-Bonificações, Enxovais supermer  R$       1.000,00   R$         0,025  
63-Jornais e revistas  R$          100,00   R$         0,003  
64-mensalidades p/ associações  R$          500,00   R$         0,013  
65-Outras  R$                   -      
66-TOTAL (43 a 65)  R$     50.320,00   R$         1,258  
   67-Despesas Financeiras     
68-Tarifas de cobrança de duplicatas  R$           300,00   R$         0,008  
69-Desp. Bancárias (talões, extratos...)  R$             50,00   R$         0,001  
70-Juros e correções s/ investimentos  R$                   -     R$                -    
71-Juros e Correções sobre impostos  R$                   -     R$                -    




73-TOTAL (68 a 72)  R$           350,00   R$         0,009  
74-TOTAL DOS CUSTOS FIXOS(42+66+73)  R$     125.250,00   R$           3,13  
      
75-CUSTO TOTAL DE PRODUÇÃO (29+74)    R$         46,96  
      
      
76-Frete até o destino      R$           1,50  
77-Classificação (R$ 1,49/T) – frd    R$           0,05  
78-TOTAL (76+77)    R$           1,55  
      
79-CUSTO UNITÁRIO TOTAL  frd(75+78)    R$         48,51  




G- DESPESAS SOBRE VENDA     
80-ICMS 12,00%   
81-PIS + COFINS 3,65%   
82-CPMF 0,38%   
83-Comissão sobre venda 3,00%   
84-Marketing 1,00%   
85- Despesas financeiras 0,00%   
86-Imposto de renda 0,00%   
87-Fretes s/ venda 0,00%   
88-Lucro líquido – antes do I Renda 15,00%   
89-TOTAL DAS DESPESAS S/ VENDA 35,03%  R$         65,50  
      
      
90-PREÇO DE VENDA %  A VISTA  
TIPO 1 100,00%  R$         65,50  
TIPO 2 80,00%  R$         52,40  
TIPO 3 75,00%  R$         49,13  
TIPO 4 68,00%  R$         44,54  
TIPO 5 67,00%  R$         43,89  
ABAIXO DO PADRÃO 55,00%  R$         36,03  
CONSUMO ANIMAL 50,00%  R$         32,75  
 
